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CNPJ: 15.023.930/0001-38
 

ATA DA REUNIÃO DE APRECIAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO NO ÂMBITO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2025.
Aos 11 (onze) dias do mês de dezembro do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 07h00min (horário de Mato Grosso), na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Colíder-MT, reuniram-se a Pregoeira Oficial, Sra. ANA PAULA ZAMONER e a Equipe de Apoio, constituída pela Sra. NAYARA MEDEIROS DE OLIVEIRA, designadas por meio da Portaria nº 530/2025 de 15/07/2025, para proceder à apreciação do recurso administrativo interposto pela empresa (Recorrente) SOLIMÕES LTDA EPP no âmbito do Pregão Eletrônico nº 034/2025, cujo objeto consiste no registro de preço para futura e eventual aquisição de tubos de concreto armado e estruturas circulares de chapa múltipla de aço galvanizado e corrugado, para serem destinados à execução e manutenção de obras de drenagem pluvial no município de Colíder/MT. A pedido da Sra. Pregoeira, registrou-se que as razões foram protocoladas tempestivamente e atendem aos pressupostos de admissibilidade previstos no instrumento convocatório, passando-se à síntese objetiva da manifestação e à deliberação. A Recorrente interpôs recurso administrativo em face da decisão que cancelou os itens 03, 05, 06, 07 e 08, sustentando em síntese, que tal medida não encontra previsão no instrumento convocatório, não possui autorização na Lei nº 14.133/2021, carece de motivação adequada e viola o devido processo e o direito recursal, razão pela qual pleiteia a reforma do ato. Alega que a Administração está estritamente vinculada ao edital, à luz do art. 5º, XII, da Lei nº 14.133/2021, e que o edital do certame não contempla hipótese de cancelamento de itens após a fase de lances, mas apenas determina a desclassificação de propostas com preços inexequíveis (itens 11.2 e seguintes), preservando-se a ordem classificatória, bem como prevê reinício de etapa unicamente em caso de desconexão do sistema por período superior a 10 minutos, situação diversa da ocorrida. Acrescenta que a cláusula referente ao “cancelamento da ata” se aplica somente após a licitação e mediante processo administrativo específico, não autorizando, portanto, o cancelamento de itens durante o pregão como solução para lances inexequíveis, erros de digitação ou desistências. No plano legal, argumenta que a Lei nº 14.133/2021 disciplina mecanismos de desclassificação, verificação de exequibilidade, recurso e revogação/anulação, sem prever o cancelamento de itens por falhas ou controvérsias na fase competitiva, de modo que o procedimento adequado seria a desclassificação do lance/proposta e a continuidade do julgamento. Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso para declarar a nulidade da decisão que cancelou os itens e determinar sua imediata restauração com prosseguimento do certame na ordem originalmente estabelecida, ou, subsidiariamente, caso a Administração insista na medida, que apresente motivação técnica e jurídica expressa. Na sequência, a Sra. Pregoeira solicitou que se registrasse em ata, que os autos do processo foram remetidos a consulta jurídica junto a Procuradoria Municipal, que através do Procurador, Dr. RAFAEL MENEQUELLI, por meio do Parecer Jurídico nº 08.12.2025-PGM/PE (anexo), analisou a controvérsia instaurada após a fase de lances, quando se constatou possível erro de digitação dos licitantes nos itens 03, 05, 06, 07 e 08, com reflexos de inexequibilidade, registrando que a Sra. Pregoeira, em 26/11/2025 às 17h24min, diligenciou junto ao Portal de Compras Públicas para verificar a viabilidade de retorno da fase de lances exclusivamente desses itens e reabertura da disputa, inclusive diante de solicitações de cancelamento dos lances de alguns itens que não puderam ser acolhidas a tempo, tendo a Administração optado pelo cancelamento dos referidos itens com fundamento na autotutela; diante do recurso interposto pela empresa SOLIMÕES LTDA EPP, que sustentou inexistência de previsão editalícia e legal para a medida e alegou violação aos princípios da isonomia, julgamento objetivo, vinculação ao edital e segurança jurídica, o parecer reconhece que, embora não haja previsão expressa no edital para recurso contra “cancelamento parcial”, a providência pode ser equiparada à revogação parcial do certame, atraindo a recorribilidade prevista no art. 165, I, “d”, da Lei nº 14.133/2021; no mérito, conclui pela legalidade e adequação do cancelamento dos itens mesmo sem previsão literal, por aplicação do princípio da autotutela administrativa e da máxima a maiori ad minus, destacando que, se a Administração pode revogar integralmente o certame por conveniência e oportunidade, inclusive após etapas avançadas, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021, também pode adotar medida menos gravosa de cancelamento parcial para preservar a continuidade do procedimento e o aproveitamento dos atos, sustentando ainda que a reabertura da disputa apenas desses itens comprometeria a competitividade e o julgamento objetivo, pois a Pregoeira já detinha ciência dos licitantes, o que poderia ensejar vício insanável capaz de macular o certame como um todo; acrescenta, por fim, inexistir prejuízo concreto aos participantes, diante da ausência de contratação até o momento, podendo a Administração, se necessário, promover novo certame futuro para os itens cancelados, motivo pelo qual opina pelo CONHECIMENTO  e IMPROVIMENTO TOTAL do recurso e pela manutenção da decisão administrativa de cancelamento dos itens 03, 05, 06, 07 e 08. Após análise minuciosa das razões recursais apresentadas pela empresa SOLIMÕES LTDA EPP e das disposições exaradas no Parecer Jurídico nº 08.12.2025 PGM/PE, a Sra. Pregoeira registrou que, concluída a fase de lances, constatou-se possível erro de digitação dos licitantes nos itens 03, 05, 06, 07 e 08, com indícios de inexequibilidade, razão pela qual foi promovida diligência e consulta junto ao Portal de Compras Públicas, ainda em 26/11/2025, para verificar a viabilidade de retorno da fase de lances exclusivamente desses itens e reabertura da disputa, especialmente porque houve solicitações de desistência de lances que não puderam ser acolhidas em tempo hábil, circunstância expressamente registrada nos autos, tendo a Administração, diante do cenário fático e da orientação jurídica, optado pelo cancelamento dos referidos itens, com fundamento na autotutela. O princípio da autotutela, reconhecido pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e positivado no regime do processo administrativo, confere à Administração o poder-dever de rever seus próprios atos, anulando-os quando eivados de ilegalidade e revogando-os quando inconvenientes ou inoportunos, sempre com observância do devido processo, da motivação e da proteção à segurança jurídica, notadamente à luz dos arts. 23 e 53 a 55 da Lei nº 9.784/1999 e das Súmulas 346 e 473 do STF. Nessa linha, a decisão administrativa ora impugnada não constitui inovação arbitrária do procedimento, mas medida corretiva e proporcional voltada à preservação da legalidade, da isonomia e do julgamento objetivo, pois a alternativa de simplesmente desclassificar as propostas alcançadas por lances evidentemente comprometidos por erro material - em contexto no qual o sistema não permitiu o atendimento tempestivo dos pedidos de desistência, acabaria por impor ônus desarrazoado a licitantes em situação equivalente, quebrando a paridade competitiva e gerando potencial assimetria de tratamento entre participantes, com prejuízo à própria higidez da disputa. Nesse sentido, embora o instrumento convocatório não disponha de modo literal sobre “cancelamento parcial de itens” nessa fase, o cancelamento dos itens 03, 05, 06, 07 e 08 revela-se juridicamente possível e menos gravoso do que eventual revogação integral do certame, aplicando-se ao caso a máxima a maiori ad minus, na medida em que, se a Administração detém competência para revogar parcialmente a “licitação” por razões de conveniência e oportunidade, também se mostra legítima a adoção de providência parcial que assegure o aproveitamento dos atos válidos e evite a contaminação do procedimento como um todo. Ademais, a reabertura restrita da fase competitiva desses itens, após ciência formal da identidade dos licitantes e da dinâmica da disputa, poderia vulnerar os princípios da competitividade e do julgamento objetivo, com risco de vício insanável capaz de macular integralmente o procedimento, razão pela qual a solução de cancelamento parcial mostrou-se a mais adequada, razoável e consentânea com o interesse público. Assim, refutam-se as alegações recursais de ausência absoluta de fundamento jurídico e de violação aos princípios licitatórios, porquanto a decisão encontra amparo no poder de autotutela e nas normas gerais de processo administrativo, não se evidenciando prejuízo concreto aos licitantes, inclusive porque não houve contratação até o momento, sendo certo que, para assegurar nova disputa em condições plenamente igualitárias, os itens cancelados serão objeto de novo procedimento licitatório a ser publicado após a finalização do presente certame, oportunizando-se ampla participação de todos os interessados. Diante do exposto, a Sra. Pregoeira juntamente com a Equipe de Apoio, após detida análise das razões recursais apresentadas e em estrita consonância com as recomendações constantes do Parecer Jurídico nº 08.12.2025 PGM/PE, deliberou por CONHECER o recurso administrativo interposto pela empresa SOLIMÕES LTDA EPP, por preencher os pressupostos de admissibilidade, e no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se integralmente a decisão administrativa que determinou o cancelamento dos itens 03, 05, 06, 07 e 08 do Pregão Eletrônico nº 034/2025, por se tratar de medida legítima, proporcional e amparada no princípio da autotutela e nos demais princípios constitucionais e legais aplicáveis, restando, assim, ratificados todos os atos praticados no processo até a presente fase. Para finalizar os trabalhos, a Sra. Pregoeira determinou o imediato envio destes autos à Autoridade Competente para decisão quanto ao julgamento do recurso, conforme deliberação ora registrada. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão às 07h:30min. (horário de Mato Grosso), lavrando-se a presente ata, que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
PREGOEIRA:
_________________________________________
ANA PAULA ZAMONER

Pregoeira Oficial
EQUIPE DE APOIO:

________________________________________
NAYARA MEDEIROS DE OLIVEIRA

Equipe de Apoio
Travessa dos Parecis, nº 85, Setor Leste, Centro, CEP. 78.500-000, Colider/MT
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